
AgInt nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2637120 - SP
(2024/0139893-1)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : ANDERSON LUIZ DE ANDRADE
ADVOGADOS : DANIEL HENRIQUE MOTA DA COSTA - SP238982

KARINA ISABEL DOMINGUES - SP444549
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SOROCABA
INTERES. : ROBSON DA COSTA SILVA
INTERES. : VAGNER CORREIA SOUTO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRARIEDADE À
JURISPRUDÊNCIA DO STJ FIRMADA NO JULGAMENTO DO PUIL N. 413
/RS. EFICÁCIA DOS PRECEDENTES PERSUASIVOS. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO. 
1. A existência de precedentes persuasivos autoriza, na forma do art. 927, IV, do CPC
/2015 c/c a Súmula 568/STJ, em que: "O relator, monocraticamente e no Superior
Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver
entendimento dominante acerca do tema". Tal a eficácia mínima dos precedentes
persuasivos que vinculam horizontalmente, por seus fundamentos determinantes, os
ministros relatores de determinado órgão colegiado à jurisprudência nele formada,
atendendo às exigências de uniformidade, estabilidade, integridade e coerência da
jurisprudência, conforme o art. 926, do CPC/2015.
2. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao24/04/2025 30/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .05 de maio de 2025

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRARIEDADE À
JURISPRUDÊNCIA DO STJ FIRMADA NO JULGAMENTO DO PUIL N. 413
/RS. EFICÁCIA DOS PRECEDENTES PERSUASIVOS. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO. 
1. A existência de precedentes persuasivos autoriza, na forma do art. 927, IV, do CPC
/2015 c/c a Súmula 568/STJ, em que: "O relator, monocraticamente e no Superior
Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver
entendimento dominante acerca do tema". Tal a eficácia mínima dos precedentes
persuasivos que vinculam horizontalmente, por seus fundamentos determinantes, os
ministros relatores de determinado órgão colegiado à jurisprudência nele formada,
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2. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

: Em análise, agravo interno interposto porMINISTRO AFRÂNIO VILELA

ANDERSON LUIZ DE ANDRADE contra a decisão que rejeitou os embargos de

declaração que opôs, por suposta omissão na decisão que, em juízo de retratação no

agravo interno, deu provimento ao recurso especial interposto pelo MUNICÍPIO DE

SOROCABA, para afastar o pagamento de adicional de insalubridade pelo período que

antecedeu a perícia e a formalização do laudo comprobatório, de acordo com

entendimento deste Tribunal Superior.

A parte agravante argumenta que a decisão agravada "deixou de observar

que o Estado de São Paulo já possui entendimento VINCULANTE sobre a matéria,
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com base em sua Constituição Estadual" (fl. 424), em afronta o art. 927, V, do CPC.

Nesse sentido, argumenta (fl. 424):
 
O INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE CÍVEL
Nº 0080853-74.2015.8.26.0000 do Órgão Especial do TJSP não pode
ser preterido para privilegiar PUIL do STJ, que sequer se refere à
Justiça Estadual, porque isso afronta o art. 927, V, do CPC, vejamos:
[...]
Pois bem, como se pode ver o PUIL privilegiado NÃO está no rol
taxativo de decisões de observância obrigatória, no entanto, o Incidente
de Inconstitucionalidade preterido está, porque julgado pelo Órgão
Especial do TJSP e, portanto, é de observância obrigatória para o juízo
a quo.
 

Assim, justifica que deve "prevalecer o INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE CÍVEL Nº 0080853-74.2015.8.26.0000, em detrimento do

PUIL 413" (fl. 426).

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão

da questão ao Colegiado. 

Impugnação da parte agravada pelo improvimento do recurso (fls. 436-442). 

É o relatório.

VOTO

 

:  Conheço do recurso, porquantoMINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator)

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar.

Ao contrário do que afirma a parte agravante, não há afronta ao art. 927, do

CPC. Quanto ao ponto, é de rigor a observância do que restou decidido no julgamento

do PUIL n. 413/RS, conforme constou da decisão agravada. Nesse cenário, reitero que

a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o PUIL n. 825/RS, definiu

como jurisprudência dominante da Corte não apenas o previsto no art. 927, III, do

CPC, como também os acórdãos proferidos em embargos de divergência e no

julgamento de outros PUILs pelo Tribunal Superior, superando posicionamento definido

anteriormente no PUIL n. 1.799.
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Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE
INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL - PUIL. JUIZADO ESPECIAL
FEDERAL. ART. 14 DA LEI N. 10.259/2001. INADEQUAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS OFERTADOS PELA UNIÃO. CONTRARIEDADE À
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. INOCORRÊNCIA.
SUPERAÇÃO DO ENTENDIMENTO RESTRITIVO FIRMADO NO
AGINT NO PUIL 1.799/DF. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO
CONHECIDO.

1. O pedido de uniformização de interpretação de lei federal encarna
meio de impugnação de decisão judicial bastante peculiar e próprio do
microssistema dos juizados especiais, cujo juízo de admissibilidade se
dá por critérios assemelhados aos que esta Corte emprega para a
admissão do recurso especial. Precedentes.

2. No caso, como seria de rigor, a União não aponta, com clareza, a
norma federal que diz violada, nem tampouco os motivos pelos quais a
tem por malferida, o que inviabiliza o conhecimento do pedido, em
virtude da apontada analogia com o juízo de admissibilidade do recurso
especial. Ademais, as razões articuladas pela requerente, fundadas,
essencialmente, em preceitos constitucionais (como se destinadas a
debate em recurso extraordinário), revelam-se inadequadas para exame
no âmbito do Pedido de Uniformização. Por fim, não desponta presente
a necessária similitude fática entre a hipótese decidida pela TNU nestes
autos e aquela vertida no acórdão ofertado a título de paradigma.

3. Consoante prevê o art. 14 da Lei n. 10.259/2001, o pedido dirigido a
esta Corte Superior somente será cabível "quando a orientação
acolhida pela Turma de Uniformização, em questões de direito material,
contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal de
Justiça - STJ".

4. À falta de baliza normativo-conceitual específica, tem-se que a
locução "jurisprudência dominante", para fins do manejo de pedido de
uniformização de interpretação de lei federal (PUIL), deve abranger não
apenas as hipóteses previstas no art. 927, III, do CPC, mas também os
acórdãos do STJ proferidos em embargos de divergência e nos próprios
pedidos de uniformização de lei federal por ele decididos, como
proposto no alentado voto-vista da Ministra Regina Helena Costa,
unanimemente acatado por este Colegiado.

5. No caso sob exame, ressalte-se, o único acórdão invocado pela parte
requerente (União) não se insere em nenhuma das modalidades
decisórias acima demarcadas, em contexto que faz inviabilizar o
conhecimento de seu pedido uniformizador.
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6. Estabelecidos, pois, esses novos parâmetros acerca da expressão
"jurisprudência dominante", agora com maior amplitude, dá-se por
superado o entendimento restritivo outrora firmado no AgInt no PUIL n.
1.799/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, D Je de 

.7/10/2022

7. Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei Federal não
conhecido, inclusive com superação de precedente (PUIL n. 825/RS,
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em ,24/5/2023
DJe de ).5/6/2023

 

Ademais, reitero que esta Corte Superior já reconheceu que "a existência de

precedentes persuasivos autoriza, na forma do art. 927, IV, do CPC/2015 c/c a Súmula

568/STJ que: 'O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá

dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do

tema'. Tal a eficácia mínima dos precedentes persuasivos que vinculam

horizontalmente, por seus fundamentos determinantes, os ministros relatores de

determinado órgão colegiado à jurisprudência nele formada, atendendo às exigências

de uniformidade, estabilidade, integridade e coerência da jurisprudência, conforme o

art. 926, do CPC/2015".

A propósito:

 

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. AGRAVO
INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. EFICÁCIA DOS PRECEDENTES PERSUASIVOS. NÃO
ENFRENTAMENTO DOS PRECEDENTES APONTADOS. AUSÊNCIA
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
RECORRIDA (ART. 932, III, DO CPC/2015).

1. O presente recurso foi interposto na vigência do CPC/2015, o que
atrai a incidência do Enunciado Administrativo Nº 3: "Aos recursos
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

2. A utilização da Súmula n. 83/STJ para a negativa de admissibilidade
do especial na origem, associada à citação, como exemplo da
jurisprudência formada, de acórdão proferido pela mesma Turma do
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STJ que irá apreciar o recurso especial, deve ser combatida com o
enfrentamento dos fundamentos determinantes do julgado apontado
como precedente, ou com a demonstração de que não se aplica ao
caso concreto, ou de que há julgados contemporâneos ou posteriores
do STJ em sentido diverso, e não com a mera afirmação de que não há
precedentes suficientes para caracterizar a orientação firmada do
Tribunal. Situação que caracteriza a ausência de impugnação específica
aos fundamentos da decisão recorrida (art.932, III, do CPC/2015).

3. Isto porque a existência de precedentes persuasivos autoriza, na
forma do art. 927, IV, do CPC/2015 c/c a Súmula n. 568/STJ que: "O
relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar
ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento
dominante acerca do tema". Tal a eficácia mínima dos precedentes
persuasivos que vinculam horizontalmente, por seus fundamentos
determinantes, os ministros relatores de determinado órgão colegiado à
jurisprudência nele formada, atendendo às exigências de uniformidade,
estabilidade, integridade e coerência da jurisprudência, conforme o art.
926, do CPC/2015.

4. Sendo assim, o recurso somente é viável se houver a possibilidade
de distinção em relação ao precedente firmado ou superação do
entendimento fixado no precedente (seja vinculante, seja persuasivo)
através do enfrentamento de seus fundamentos determinantes,
argumentos que devem ser trazidos pelo recorrente. Interpretação do at.
489, §1º, do CPC/2015 que, mutatis mutandis, se traduz também em
obrigação para as partes. Precedente: AgInt no AREsp. n. 871.076 -
GO, Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em
09.08.2016.

5. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp n. 1.945.214/RS, relator
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

, DJe de , grifo nosso)21/3/2022 24/3/2022

 

Isso posto, nego provimento ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp 2.637.120 / SP
Número Registro: 2024/0139893-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10360075020198260602

Sessão Virtual de  a 24/04/2025 30/04/2025

Relator do AgInt nos EDcl no AgInt 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SOROCABA
AGRAVADO : ANDERSON LUIZ DE ANDRADE
ADVOGADOS : DANIEL HENRIQUE MOTA DA COSTA - SP238982

KARINA ISABEL DOMINGUES - SP444549
INTERES. : ROBSON DA COSTA SILVA
INTERES. : VAGNER CORREIA SOUTO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E 
BENEFÍCIOS - ADICIONAL DE PERICULOSIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANDERSON LUIZ DE ANDRADE
ADVOGADOS : DANIEL HENRIQUE MOTA DA COSTA - SP238982

KARINA ISABEL DOMINGUES - SP444549
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE SOROCABA
INTERES. : ROBSON DA COSTA SILVA
INTERES. : VAGNER CORREIA SOUTO
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/04/2025 30/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de abril de 2025
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